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Lei Federal nº 13.091, de 12 de janeiro de 2015- Dispõe sobre o subsídio de Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, referido no inciso XV do art. 48 da Constituição Federal; revoga dispositivo da Lei no 12.771, de 28 de 
dezembro de 2012; e dá outras providências. 
 
Lei Federal nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 - Institui o Estatuto da Metrópole, altera a Lei no 10.257, de 10 de julho de 
2001, e dá outras providências 

Fonte: Presidência da República 
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NOTÍCIAS TJERJ*  

 
 

TJ do Rio suspende atividades na 26ª e na 27ª Varas Criminais da Capital 
 
Suspensos atividades e prazos na 1ª Vara da Infância, da Juventude e do Idoso da Capital 
 
Justiniano e Teodora, imperadores de Bizâncio, recebem visitantes no Antigo Palácio da Justiça 
 
Justiça ouve delegado e inspetor que investigaram ativistas 
 
XLVI Concurso para a Magistratura: posse será no dia 15 
 
Novo portal do TJRJ entra no ar 

Fonte: DGCOM 
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NOTÍCIAS STF*  

 
 

Suspensa decisão do TJ-RJ sobre ICMS de demanda contratada de energia elétrica 
 
O Supremo Tribunal Federal determinou a suspensão de decisão que limitou a incidência do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) ao valor da energia elétrica efetivamente consumida, afastando a 
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cobrança sobre a demanda contratada. Segundo o entendimento do presidente da Corte, ministro Ricardo 
Lewandowski, ao deferir pedido de Suspensão de Segurança (SS 4980) ajuizado pelo Estado do Rio de Janeiro, 
há risco de efeito multiplicador da decisão questionada, o que poderia levar a grave lesão à arrecadação do 
estado. 
 
No STF, o Estado do Rio de Janeiro questiona acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que concedeu 
mandado de segurança em favor da Associação Brasileira de Assessoria e Planejamento Tributário, Fiscal e 
Proteção aos Direitos do Consumidor e do Contribuinte (Abaplat). Naquela decisão, foi assegurada a redução da 
alíquota do ICMS cobrado sobre a energia elétrica e a limitação de sua incidência ao consumo efetivo. 
 
O estado alegou na SS 4980 que há identidade entre os temas decididos pelo TJ-RJ e dois Recursos 
Extraordinários (REs 714139 e 593824) com repercussão geral reconhecida pelo STF, mas ainda pendentes de 
julgamento. No RE 714139, é abordado o tema da alíquota de ICMS da energia elétrica. No RE 593824, o tema é 
a inclusão dos valores pagos a título de demanda contratada de energia na base do tributo. 
 
Segundo o ministro Ricardo Lewandowski, no segundo caso a identidade entre o RE e o decidido pelo TJ-RJ não 
é perfeita, mas nem por isso os temas deixam de estar relacionados, podendo haver impacto sobre outros casos 
semelhantes. “Não se pode negar a aptidão que as discussões sobre matéria tributária possuem para se irradiar e 
alcançar uma gama significativa de contribuintes.” 
 
O ministro cita dado apresentado pelo Estado do Rio de Janeiro segundo o qual a redução da alíquota do ICMS 
de energia poderia gerar a uma perda de arrecadação superior a R$ 2 bilhões, o que poderia desequilibrar as 
finanças estaduais. Assim, ficou evidenciando o risco de o entendimento proferido pelo TJ-RJ levar a grave lesão 
à ordem e à economia públicas. 
 
Processo:SS 4980 
Leia mais... 
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NOTÍCIAS STJ*  

 
  

ISS pertence ao município onde é coletado material para análise clínica 
 
O ISS incidente sobre a prestação de serviços de análises clínicas deve ser cobrado no município onde é coletado 
o material biológico para os exames laboratoriais. O entendimento foi firmado pela Primeira Turma em recurso 
relatado pelo ministro Arnaldo Esteves Lima. O acórdão foi lavrado pelo ministro Benedito Gonçalves.  
 
O julgamento discutiu a definição do sujeito ativo do ISS – tributo que recai sobre a prestação de serviços de 
qualquer natureza realizada de forma onerosa a terceiros – quando a coleta do material biológico é realizada em 
unidade do laboratório estabelecida em município distinto daquele onde ocorre a efetiva análise clínica.  
 
Por maioria, o colegiado concluiu que o caso julgado não se enquadra no entendimento pacificado pelo STJ ao 
julgar o recurso repetitivo sobre delimitação do sujeito ativo do ISS nas operações de arrendamento mercantil 
(REsp 1.060.210). 
 
No caso em questão, a empresa contribuinte, cujo laboratório fica em Recife, estabeleceu unidade no município de 
Jaboatão dos Guararapes (PE) para disponibilizar seus serviços de análises clínicas à população local. 
 
Segundo o ministro Benedito Gonçalves, esse tipo de estabelecimento constitui unidade econômica – porque é lá 
que usualmente se contrata o serviço, é feito o pagamento e se encerra a avença, com a entrega do laudo ao 
consumidor – e profissional – pois é nesse local que se dá a coleta do material biológico, tarefa que exige 
conhecimento técnico para extração, acondicionamento e transporte até o laboratório. 
 
Acompanhando integralmente o voto do relator, Benedito Gonçalves reiterou que a faculdade assegurada à 
empresa contribuinte, de eleger o município onde vai manter os seus laboratórios, constitui uma conveniência 
empresarial e, como tal, não pode vincular a competência do ente tributante. 
 
Para ele, a remessa do material biológico entre unidades do mesmo contribuinte não constitui fato gerador do 
tributo, e a hipótese se assemelha, no que lhe for cabível, ao enunciado da Súmula 166 do STJ: "Não constitui fato 
gerador do ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo 
contribuinte." 
O colegiado negou provimento ao recurso especial interposto pelo laboratório de análises clínicas.  
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Processo:REsp 1439753 
Leia mais... 
 
 
Renúncia de militar impede filha de receber pensão após 21 anos 
 
A Segunda Turma anulou o pagamento de pensão militar à filha maior de idade e capaz de um militar da 
Aeronáutica falecido. O colegiado, por maioria, entendeu que o pagamento era indevido, uma vez que o militar 
renunciou à manutenção do benefício para filhas maiores e capazes.  
 
No caso, a filha do militar falecido propôs ação de pagamento de pensão contra a União alegando que, embora a 
Medida Provisória 2.215-10, de 31 de agosto de 2001, tenha limitado o benefício aos filhos de ambos os sexos até 
21 anos, o artigo 31 da mesma MP assegurou a manutenção da pensão militar às filhas maiores, desde que o 
militar “contribuísse com um percentual a maior de 1,5%”. 
 
Segundo a autora da ação, a partir da vigência da MP até o seu falecimento, o militar contribuiu com mais 1,5%, 
objetivando assegurar os direitos anteriormente previstos em lei e resguardados pelo artigo 31. 
 
Entretanto, após a aposentadoria, o militar assinou uma declaração fornecida pela Base Aérea de Fortaleza, 
informando que não desejava destinar à filha o benefício do artigo 31. 
 
A filha alega que a declaração é duvidosa, pois foi expedida pela própria organização militar e assinada em 
momento no qual ainda não havia muita informação sobre as alterações da lei. Além disso, sustenta que o militar 
continuou contribuindo com o percentual extra até sua morte, o que asseguraria a ela o benefício da pensão. 
 
Após o falecimento do pai e de posse da documentação necessária, a filha ingressou com o pedido de habilitação 
à pensão militar, que foi indeferido. 
 
A sentença não acolheu o pedido por entender que o militar renunciou ao benefício dentro do prazo estipulado 
pela MP e que não havia no processo nenhuma prova da invalidade desse ato. 
 
“A indevida manutenção do desconto de 1,5% até a data do falecimento do militar não dá ensejo ao 
reconhecimento do direito postulado, podendo, ao invés, servir de embasamento à restituição dos valores 
descontados indevidamente, a ser pleiteada em ação própria”, assinalou a sentença. 
 
Inconformada, a filha apelou, e o Tribunal Regional Federal da 5ª Região reformou a sentença para condenar a 
União a pagar a pensão correspondente aos proventos que o militar recebia, nos termos da Lei 3.765/60, com 
efeitos retroativos à data da morte. 
 
Para o relator do recurso, ministro Humberto Martins, é incontroverso que o militar renunciou ao benefício, mas 
houve o desconto do adicional até a sua morte. Assim, expressa a renúncia em requerimento administrativo, seus 
efeitos são imediatos. 
 
“O equívoco da administração pública, ao manter o desconto indevido, não gera ao administrado direito adquirido 
ao recebimento de pensão em desconformidade com a legalidade, pois poderia tal equívoco ser revisto de ofício, 
em face do poder de autotutela administrativa, a teor do disposto na Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal”, 
afirmou o ministro. 
 
Martins acrescentou ainda que os atos administrativos gozam de presunção de legitimidade, cabendo ao 
interessado a prova de sua nulidade. 
 
“A mera alegação de que a declaração assinada pelo genitor é nula não é apta a desconstituir o ato administrativo, 
pois não se pode deduzir, como pretende a autora, que a administração se revestia de dúvida quanto à exegese 
da norma legal – desoneração da previdência militar”, concluiu o ministro. 
 
Processo:REsp 1414043 
Leia mais... 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*  

 
 

Artigos Jurídicos 
 
Senhores magistrados, solicitamos o envio de seu artigo jurídico, para ser disponibilizado na página dos Artigos 
Jurídicos do Banco do Conhecimento.  
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Clique aqui e Navegue na página 
 
Desde já agradecemos a valiosa contribuição de Vossa Excelência.  
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JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *  

 
 
0023371-03.2014.8.19.0000– rel. JDS Des. Ricardo Alberto Pereira, j. 11.12.2015 e p. 17.12.2015  
 
Direito do consumidor. Caracterização. Realização de prova pericial. Discussão a respeito dos valores dos 
honorários periciais. Perícia de área médica. Trabalho que deve ser desenvolvido em ambos os autores. Valor 
equivalente a 05 (cinco) salários mínimos - atualmente de R$3.620,00. Quantum fixado com observância dos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Recurso que se conhece e nega provimento. 
 
 
0006255-97.2011.8.19.0061– rel. Des. Paulo Rangel, j.09.12.2014 e p. 12.01.2015  
 
Apelação defensiva. Artigo 240 da Lei 8069/90. Condenação.Sem razão a defesa. Não há que se falar em 
nulidade do feito por incompetência do Juízo, tendo em vista que o apelante foi denunciado e condenado em 
razão de ter filmado cena de sexo explícito envolvendo adolescente. A posterior veiculação das respectivas 
imagens na rede mundial de computadores, por não ter sido objeto de apuração no presente feito, não tem o 
condão de declinar a competência para o julgamento do presente feito para a Justiça Federal. Improvimento do 
recursopara manter a sentença combatida nos exatos termos em que foi proferida. 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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